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Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: recurso repetitivo - afetação - tema 1228. resp anexo.





















S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

ProAfR no
Número Registro: 2023/0135133-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.068.273 / R S

Números Origem: 50040722020204047105 50522061920214040000

Sessão Virtual de 29/11/2023 a 05/12/2023

Relatora
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Salário-Educação

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : CARLOS ALBERTO CAINO
ADVOGADOS : MAURÍCIO LEVENZON UNIKOWSKI - RS064211

RICARDO PECHANSKY HELLER - RS066044
CÉSAR AUGUSTO PINTO RIBEIRO FILHO - RS102917

RECORRIDO : LUIZ FERNANDO CRESPO CAVALHEIRO
ADVOGADOS : OTÁVIO JORGE TAGLIARI DANIEL - RS042849

MARIO ANTONIO BIASUZ NICOLINI - RS075516
RECORRIDO : ASSOCIACAO DOS REGISTRADORES DE IMOVEIS DO PARANA
ADVOGADOS : MAURO FONSECA DE MACEDO - PR019777

MAURÍCIO BARROSO GUEDES - PR042704

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: “Definir se a
pessoa física que exerce serviço notarial ou registral é contribuinte da contribuição social do
salário-educação, prevista no § 5º do art. 212 da Constituição Federal de 1988 e instituída
pelo art. 15 da Lei 9.424/96." e, igualmente por unanimidade, determinou, nos termos do art.
1.037, II, do CPC/2015, a suspensão do processamento de todos os processos, individuais
ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido a interposição de
recurso especial ou de agravo em recurso especial, na Segunda Instância, ou que estejam
em tramitação no STJ, respeitada, no último caso, a orientação prevista no art. 256-L do
RISTJ, conforme proposta da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues,
Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Benedito
Gonçalves votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

C542212515881416098047@ 2023/0135133-6 - REsp 2068273 Petição : 2023/00IJ241-6 (ProAfR)
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MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo
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Jéssica Ferreira da Silva
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Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: recurso repetitivo - afetação - tema 1228. resp anexo.

















S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

ProAfR no
Número Registro: 2023/0116095-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.068.695 / R S

Número Origem: 50047859220204047105

Sessão Virtual de 29/11/2023 a 05/12/2023

Relatora
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Salário-Educação

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MADALENA MERINA MAICA
ADVOGADOS : JOSÉ ABI KNAPP - RS011054

ANDRÉIA ELISA MALDANER PINTO - RS083208

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: “Definir se a
pessoa física que exerce serviço notarial ou registral é contribuinte da contribuição social do
salário-educação, prevista no § 5º do art. 212 da Constituição Federal de 1988 e instituída
pelo art. 15 da Lei 9.424/96." e, igualmente por unanimidade, determinou, nos termos do art.
1.037, II, do CPC/2015, a suspensão do processamento de todos os processos, individuais
ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido a interposição de
recurso especial ou de agravo em recurso especial, na Segunda Instância, ou que estejam
em tramitação no STJ, respeitada, no último caso, a orientação prevista no art. 256-L do
RISTJ, conforme proposta da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues,
Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Benedito
Gonçalves votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

C542212515425548128<50@ 2023/0116095-1 - REsp 2068695 Petição : 2023/00IJ245-1 (ProAfR)
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PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 30020232202257

Nome original: RESP 2068698.pdf

Data: 19/12/2023 14:07:36

Remetente:

Jéssica Ferreira da Silva

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE PRECEDENTES

Superior Tribunal de Justiça

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: recurso repetitivo - afetação - tema 1228. resp anexo.

















S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

ProAfR no
Número Registro: 2023/0118169-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.068.698 / P R

Número Origem: 50800023420214047000

Sessão Virtual de 29/11/2023 a 05/12/2023

Relatora
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Salário-Educação

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MARIA PAULA FRATTI
ADVOGADOS : ROSE MARY GRAHL - PR018430

OTHON ACCIOLY RODRIGUES DA COSTA NETO - PR026221
MAITE GRAHL SCARIONE - PR106376

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: “Definir se a
pessoa física que exerce serviço notarial ou registral é contribuinte da contribuição social do
salário-educação, prevista no § 5º do art. 212 da Constituição Federal de 1988 e instituída
pelo art. 15 da Lei 9.424/96." e, igualmente por unanimidade, determinou, nos termos do art.
1.037, II, do CPC/2015, a suspensão do processamento de todos os processos, individuais
ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido a interposição de
recurso especial ou de agravo em recurso especial, na Segunda Instância, ou que estejam
em tramitação no STJ, respeitada, no último caso, a orientação prevista no art. 256-L do
RISTJ, conforme proposta da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues,
Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Benedito
Gonçalves votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

C5422125155604250230;0@ 2023/0118169-9 - REsp 2068698 Petição : 2023/00IJ245-0 (ProAfR)


